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APRESENTAÇÃO 

 

Parte das atividades desenvolvidas pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 

Cidadania – CEJUSC, nada obstante o processo de virtualização por que passou o Poder 

Judiciário de Sergipe, ainda se mantinha no sistema informatizado antigo, fato que impedia a 

extração adequada de dados estatísticos, em especial das audiências de conciliação e 

mediação realizadas em seu âmbito de atuação. 

Por esta razão, foi priorizada a migração do CEJUSC para o SCPv, em conjunto com 

projetos interligados e igualmente priorizados pela administração, como a reestruturação de 

seu espaço físico no Fórum Gumersindo Bessa, a Secretaria Única das Varas Cíveis Comuns 

da Comarca da Capital e a ampliação de competência para realizar alienações judiciais em 

feitos de todo o Estado. 

No particular, com a Lei Complementar n° 303, de 28 de maio de 2018, o Centro 

Judiciário de Resolução de Conflitos e Cidadania – CEJUSC teve sua competência ampliada 

para a realização de Leilões Judiciais Unificados, conforme descrito no item 25 do Anexo 

Único do Código de Organização Judiciária: 

Compete ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 

(CEJUSC), a realização das sessões e audiências de conciliação e 

mediação que estejam a cargo de conciliadores e mediadores em 

processos judiciais e procedimentos prévios; a homologação de 

acordos e a prolatação de despachos e decisões nos processos 

judiciais e procedimentos prévios; o atendimento e orientação ao 

cidadão, em sua sede e nos postos avançados, tudo conforme 

Resolução do Tribunal de Justiça, e; alienar bens penhorados em 

processos do 1º e 2º graus de jurisdição remetidos com tal finalidade, 

em leilão judicial unificado, nos termos da legislação processual 

vigente. 

Desta forma, necessário se fez readequar os sistemas informatizados utilizados pelo 

CEJUSC para viabilizar: 

 O uso de apenas um sistema informatizado, já que o CEJUSC utilizava o 

Sistema de Controle Processual - SCP para realização das audiências de 

Conciliação/Mediação nos feitos judiciais mediante o recebimento dos 

processos judiciais, ao passo que utilizava o Sistema de Controle Processual 
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Virtual - SCPv para a realização de audiências de Conciliação nos feitos pré-

processuais; 

 O recebimento de processos judiciais para a realização de Leilões Judiciais 

Unificados para posterior devolução à unidade jurisdicional de origem do feito 

após à expedição da respectiva Carta de Arrematação, em se tratando de bem 

imóvel, ou com a Ordem de Entrega de bem, nos casos de bens móveis; 
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1. DA UNIFICAÇÃO DO SISTEMA INFORMATIZADO 

A unificação dos sistemas informatizados, na prática, vem permitir que o usuário 

utilize apenas a competência “Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania” do 

Sistema de Controle Processual Virtual - SCPv para realizar todas as atividades afeitas ao 

CEJUSC.  

O SCPv permitirá ao usuário logado no CEJUSC: 

 Realizar as sessões de conciliação/mediação relativas aos feitos judiciais por 

meio de novo MENU específico para tal finalidade, semelhante ao já existente 

para a realização dos feitos pré-processuais; 

 Realizar as atividades cartorárias dos feitos remetidos ao CEJUSC, que neste 

documento, a partir de então, será denominado juízo de alienação, para a 

realização de leilões judiciais unificados. 

Para permitir o uso de uma única competência, qual seja, ‘Centro Judiciário de 

Solução de Conflitos’, foram aplicadas algumas especializações na página inicial do SCPv. 

 

1.1.  Escolha de “âmbito”: Pré-Processual ou Processual – Alienação Judicial 

(atividade afeita apenas aos usuários do SCPv – CEJUSC)  

Ao acessar o SCPv na competência do CEJUSC, o sistema automaticamente verificará 

se o usuário foi indicado para atuar junto à feitos pré-processuais e, então, ele já será 

apresentado à tela de trabalho inicial de “âmbito pré-processual”. Caso o usuário tenha sido 

indicado para atuar em feitos judiciais, será apresentado a este a tela de trabalho inicial de 

“âmbito judicial – alienação judicial”. Mesmo havendo essa análise automática de atuação, 

fica liberada ao usuário a possibilidade de alterar o âmbito para a realização das atividades, 

caso necessário.  

IMPORTANTE! A identificação do âmbito é de extrema relevância para o magistrado 

atuante no CEJUSC já que a ele é permitida a atuação em quaisquer dos âmbitos, além do que 
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seus relatórios listarão os processos conforme o feito, ou seja, o relatório de processos 

conclusos do magistrado não apresentará feitos pré-processuais, caso ele esteja no momento 

utilizando o âmbito processual – alienação judicial e vice-e-versa. 

 

1.1.1.Como identificar o âmbito de trabalho na página inicial: 

Ao acessar a página inicial, o SCPv indicará o âmbito ao qual o usuário logado está 

inicialmente vinculado, podendo o mesmo realizar a alteração, caso necessário. 
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1.1.2.Como alterar o âmbito na página inicial: 

Para alterar o âmbito de trabalho, basta o usuário passar o cursor (mouse) no símbolo 

do lado superior direito e clicar no âmbito que deseja: 
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Uma vez definido o âmbito de trabalho, passaremos agora às atividades específicas de 

cada âmbito. 

 

2. ATIVIDADES EM FEITOS PRÉ-PROCESSUAIS (atividade afeita apenas aos 

usuários do SCPv – CEJUSC) 

Considerando que os usuários para os feitos pré-processuais já utilizavam o SCPv, este 

ambiente eletrônico não sofreu mudanças de fluxo de trabalho, a única modificação se deu na 

possibilidade de alteração do âmbito já explicitada acima. 

 

3. ATIVIDADES EM FEITOS JUDICIAIS (atividades afeitas aos usuários do SCPv – 

CEJUSC e das Varas) 

Quadros resumidos do fluxo de atividades: 
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Audiências de Conciliação/Mediação – Processos Judiciais: 
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Leilões Judiciais Unificados: 

 
 

Passaremos a seguir às atividades conforme o aplicado no SCVPv. 

 

3.1.  AUDIÊNCIAS DE CONCILIAÇÃO/MEDIAÇÃO 

Com a unificação dos sistemas ocorrida com a migração, o CEJUSC, em relação às 

audiências de conciliação/mediação, passa a concentrar os seus esforços apenas na realização 

da assentada ou termo de audiência, cabendo a confecção de todos os expedientes prévios à 

secretaria da unidade processante do feito. Isso ocorre porque os processos não mais serão 

remetidos ao CEJUSC para fins de realização de audiências de conciliação/mediação.  

A partir desta migração, as varas serão as responsáveis pela marcação da audiência 

conforme a pauta do CEJUSC, permanecendo o processo na secretaria da Vara. 

 



 

 

__________________________________________________________________________________________________________________________ 

Página 9 de 24 

 

3.1.1.Agendamento de conciliação/mediação 

O agendamento da audiência de conciliação/mediação será realizado pelo Gabinete do 

Juiz ou pela Secretaria responsável pela tramitação do feito, portanto, poderá ser agendada 

uma audiência diretamente na tela de movimentação pelo Gabinete ou mediante o lançamento 

do movimento Audiência pela secretaria. A partir daí, o procedimento é idêntico para ambos 

os setores. Vejamos. 

3.1.1.1. Destino da Audiência 

O usuário, nesta nova tela de agendamento de audiências, deverá indicar qual o 

destino da Audiência, ou seja, se a audiência será realizada no CEJUSC ou na própria Vara.  

Importante! Neste momento, as audiências agendadas e realizadas pelos 

conciliadores/mediadores do CEJUSC, mas que são realizadas fisicamente nos Fóruns 

Integrados de Aracaju, ainda não foram agregadas a este novo procedimento, devendo as 

varas localizadas nestes fóruns continuar com o procedimento anterior. Brevemente, em 

momento oportuno, tais audiências também serão agendadas tendo como destino CEJUSC, 

mantendo-se, entretanto, o local de realização da audiência nos Fóruns Integrados. 

 

3.1.1.2. Audiência 

Uma vez indicado o CEJUSC como destino da Audiência, caberá ao usuário o 

preenchimento dos demais campos:  
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 CEJUSC: Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Aracaju 

 Quem Preside: Conciliador 

 Tipo de Audiência: Neste item caberá ao usuário a correta indicação do tipo 

de conciliação: 

i. Conciliação – deverá ser escolhida nos casos onde houve requerimento 

de agendamento de audiência pelas partes, uma vez que interferirá em 

prazo para seu agendamento. Será agendada com no mínimo 18 dias 

corridos da data de sua marcação. 

ii. Conciliação/Mediação – Art.334 do CPC. Deverá ser escolhida nos 

casos da designação da 1ª audiência de conciliação/mediação, uma vez 

que interferirá em prazo para seu agendamento. Será agendada com no 

mínimo 30 dias úteis da data de sua marcação. 

iii. Conciliação/Mediação – Art.1 39 do CPC. Será agendada com no 

mínimo 30 dias úteis da data de sua marcação. 

iv. Conciliação/Mediação – Art. 694 do CPC – exclusiva para ações de 

família. Será agendada com no mínimo 30 dias úteis da data de sua 

marcação. 

 Fórum: Fórum Gumersindo Bessa. Conforme já indicado, à medida que os 

demais Fóruns Integrados forem sendo agregados neste fluxo, novos 

parâmetros serão acrescidos no SCPv. 

 Tipo de Pauta: Conciliação. 

 Marcação Automática: sim/não 

i. Sim: quando o usuário optar por esta marcação, o SCPv da vara buscará 

na pauta do sistema data mais próxima para sua realização 

considerando os prazos processuais pré-definidos, conforme o Tipo de 

Audiência escolhida pelo usuário. 
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Neste caso, o sistema apresenta mensagem meramente informativa da 

provável data e hora da audiência. 

 

ii. Não: caberá ao usuário a escolha da data, hora e pauta conforme a 

agenda do CEJUSC. 

 

3.1.2.Realizar conciliação/mediação (atividade exclusiva de usuário do CEJUSC) 

A realização das audiências de conciliação/mediação se dará mediante MENU 

específico para tal finalidade nos moldes do que ocorre para a realização das audiências dos 
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feitos pré-processuais. O sub-menu de realização das audiências dos feitos judiciais estará 

vinculado ao Menu >> Secretaria.  

Verifique que o sub-menu para a realização das audiências de conciliação/mediação 

está denominado “Audiência”, conforme imagem abaixo. 

 

Também a apresentação das pautas para a realização dos feitos judiciais se dará em 

moldes semelhantes à realização das audiências dos feitos pré-processuais, cabendo ao 

conciliador/mediador responsável pela realização da assentada aplicar os seguintes filtros: 

 Fórum – neste momento o SCPv somente apresentará a opção Gumersindo 

Bessa. Todavia, oportunamente, serão acrescidos os demais Fóruns Integrados 

da Capital, devendo o conciliador/mediador, ao escolher o Fórum, indicar o 

local (físico) onde irá realizar a audiência; 

 Tipo de Pauta – neste momento o SCPv apenas apresentará o Tipo 

Conciliação. Outros tipos poderão ser acrescidos oportunamente; 

 Pauta – caberá ao conciliador/mediador escolher a pauta à qual ficou 

responsável pela realização das assentadas. 
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3.1.3.Gravação da Audiência (atividade exclusiva de usuário do CEJUSC) 

O lançamento do termo da audiência ocorrerá em tela/ambiente diferente da que era 

disponibilizada para o conciliador/mediador no antigo SCP (amarelo), porém semelhante a 

que os conciliadores/mediadores do CEJUSC utilizam para a realização das audiências nas 

varas localizadas nos Fóruns Integrados. 

A gravação do termo será ‘dividida’ em partes:  

1) Termo de Audiência;  

2) Movimentação;  

3) Prazo;  

4) Providências, e;  

5) Indicação de quem realizou a Audiência.  

Vejamos item a item. 
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3.1.3.1. Termo de Audiência  

Poderá o conciliador/mediador lançar o termo de audiência diretamente na Caixa de 

Texto ou poderá anexar o termo que foi produzido em Word e convertido para pdf. 

 

3.1.3.2. Movimentação  

Caberá ao conciliador/mediador indicar se, em razão do que ocorreu na audiência, o 

processo: 

 Será remetido em Conclusão para o Juiz – neste caso o 

conciliador/mediador indicará se o processo deve ser levado em conclusão para 

sentença, o que deverá ocorrer quando realizado acordo entre as partes, quando 

requerida a desistência, enfim, quando houver qualquer ato que enseje em 

sentença; ou se o processo está indo em conclusão para o lançamento de 

demais movimentos de magistrado, como despacho, decisão, etc. Ao usuário 

caberá indicar ainda o resultado da Conciliação – que também deverá ser 

indicado nas outras situações explicitadas mais abaixo (Outra Audiência e 

Outras Situações). Vejamos: 
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No caso específico das Varas de Família, o processo, ao invés de ser remetido em conclusão, 

poderá ser expedida intimação eletrônica aumotaticamente ao Ministério Público. Caso não 

seja necessário o envio ao Ministério Público, o usuário deve selcionar a opção “outras 

situações”, que será explicitada logo abaixo. 

 Será designada “Outra Audiência” – o conciliador/mediador poderá utilizar 

esta opção quando for necessária uma remarcação da assentada. Neste caso, ao 

finalizar a atividade, o processo será listado no relatório de atividades da 

secretaria responsável pela tramitação do feito, sendo que caberá ao usuário da 

secretaria todas as providências cartorárias necessárias à realização da nova 

assentada; 

 Outras Situações – o conciliador/mediador poderá utilizar essa opção quando 

o resultado da conciliação não se enquadrar nas opções acima, como ocorre nas 

situações em que o juiz opta por aguardar em cartório a juntada de razões finais 

escritas, quando existe a necessidade da secretaria expedir algum documento 

no processo como mandado de averbação, ofícios etc. 
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3.1.3.3. Prazo 

Necessária a sua marcação apenas e tão somente a depender da resultado da assentada, 

por exemplo, quando houve acordo e restou a uma das partes promover o pagamento do 

acordo em 30 dias. É um campo de preenchimento não obrigatório para o 

conciliador/mediador. 

3.1.3.4. Observação 

Assim como o prazo, também é um campo de preenchimento não obrigatório. O 

campo Observação poderá ser utilizada quando o conciliador/mediador desejar chamar a 

atenção da secretaria da vara para alguma especificidade, por exemplo, quando a parte indica 

algum ponto de referência para o cumprimento do mandado. Esta informação será apresentada 

tão somente para o usuário da secretaria, não sendo inserida na movimentação processual. 

3.1.3.5. Audiência realizada por 

Para obtenção de todos os dados estatísticos, o conciliador/mediador responsável pela 

assentada deverá indicar seu nome na lista disponibilizada pelo SCPv. 

3.1.4. Antecipar/Remarcar 

Em regra a atividade de antecipação ou remarcação será realizada pela secretaria da 

vara, porém também estará disponível ao conciliador/mediador do CEJUSC. Entretanto tal 
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atividade somente será permitida em processos que estiverem marcados na pauta do dia em 

que se deseja antecipar/remarcar. 

3.1.5. Cancelar 

Em regra a atividade de cancelamento de audiência também será realizada pela 

secretaria da vara, porém também estará disponível ao conciliador/mediador do CEJUSC.  

No caso de cancelamento, o usuário deverá indicar a data da pauta, para após 

escolhido o processo desta pauta, mediante indicação de motivo, cancelar efetivamente a 

audiência. 

 

3.2.  ALIENAÇÃO JUDICIAL 

No SCPv, o âmbito da Alienação Judicial permitirá ao usuário do juízo de alienação 

realizar atividades afeitas aos processos remetidos a esta unidade (CEJUSC) para fins de 

realização do Leilão Judicial Unificado, inclusive com a visualização de relatórios específicos 

para tal finalidade. 

Conforme já dito em momentos anteriores, a Lei Complementar Estadual nº 303, de 28 

de maio de 2018, ampliou a competência do CEJUSC para a realização de leilões judiciais 

presenciais e/ou eletrônicos. Vejamos: 
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A competência do CEJUSC para a alienação judicial inicia-se a partir de 15 de janeiro 

de 2019, nos termos da Portaria Normativa 03/2019-GP1, divulgada no Diário da Justiça 

Eletrônico de 14/01/2019. 

3.2.1. Remessa de processos ao juízo de alienação (atividade exclusiva ao juízo de 

execução) 

A secretaria do juízo de execução será a responsável pela remessa de processos ao 

juízo da alienação.  

Importante! Considerando que caberá ao juízo da alienação a designação de data para 

a realização do Leilão Judicial Unificado, torna-se desnecessária a designação de datas pelo 

juízo de execução. 

Esta remessa somente se efetivará mediante algumas premissas: 

 O processo judicial deve ser eletrônico; 
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 O processo judicial deve estar pendente de julgamento (constar com a situação 

‘Andamento’); 

 A secretaria responsável pelo envio deverá preencher campos obrigatórios, 

padronizados no momento da remessa do processo.  

Vejamos a tela de preenchimento para a secretaria do juízo de execução: 

 

O movimento de remessa não será finalizado até que o usuário da secretaria do juízo 

da execução preencha todos os campos obrigatórios (em vermelho) constantes na tela do 

SCPv. 

3.2.2. Recebimento de processos no CEJUSC (atividade exclusiva ao juízo da 

alienação) 

Uma vez remetido, o processo será listado no relatório de atividades do juízo da 

alienação, denominado PROCESSOS RECEBIDOS PARA REALIZAÇÃO DE 

ALIENAÇÃO JUDICIAL, lançando-se um movimento automático de recebimento, 

passando a contar no extrato processual a localização “Centro Judiciário de Solução de 

Conflitos e Cidadania”. 
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A partir de então, o trâmite cartorário será de responsabilidade do(s) servidor(es) 

designado(s) para tal finalidade, que se encerrará com o retorno do processo à secretaria do 

juízo de execução. 

Os processos sairão deste relatório de forma manual, ou seja, apenas com o clique no 

botão “excluir atividade”. Recomenda-se que a exclusão se dê somente após expedição de 

Edital para o respectivo processo, a fim de que o usuário do juízo da alienação melhor 

gerencie os processos a serem inseridos em hasta. 
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3.2.3. Intimação Eletrônica do Leiloeiro Judicial 

Realizadas as atividades cartorárias prévias, quando necessário, caberá ao usuário 

intimar eletronicamente o leiloeiro público designado para ciência e providências de praxe. 

A intimação do leiloeiro público ocorrerá mediante o lançamento do movimento de 

intimação eletrônica – Individual ou Em Lote, tendo como destino ‘Leiloeiro’, aplicando-se o 

leiloeiro cadastrado. Vejamos: 

Movimentação Individual: 

 

 

Movimentação em Lote: 
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Com a intimação enviada ao leiloeiro judicial, caberá a este analisar os bens e indicar 

ao juízo da alienação as datas prováveis para a realização da hasta, bem como se o leilão será 

presencial e/ou eletrônico.  

Ressalvamos que a centralização do local de remessa de processos para a realização de 

leilões se dá, notadamente, para que estes sejam realizados de forma UNIFICADA, visando 

maior efetividade na alienação judicial com a arrematação de bens. Assim, torna-se necessária 

uma interação entre a secretaria do juízo de alienação e leiloeiro para melhor adequação de 

todos os procedimentos a serem aplicados. 

3.2.4. Expedição de Edital de Hasta Pública 

3.2.4.1.  Identificação dos Leilões 

Com a definição/indicação das datas de realização da hasta, os processos serão listados 

no relatório de atividades denominado PROCESSOS PARA EXPEDIÇÃO DE EDITAL 

DE HASTA PÚBLICA. 

Este relatório apresentará: 

 Número do Leilão: número automático criado pelo SCPv; 

 Data da 1ª Hasta: pré-cadastro do leiloeiro; 

 Data da 2ª Hasta: pré-cadastro do leiloeiro; 

 Modalidade da Hasta: se presencial e/ou eletrônico; 

 Processos: todos os processos inseridos no referido leilão; 

 Ações: expedir edital. Esta ação somente será habilitada para usuário, no 

interstício entre 45 e 30 dias, contados da 1ª data da hasta pública a fim de 

permitir a inclusão ou exclusão de processos e demais ajustes cartorários 

necessários para a efetiva expedição do Edital.  
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3.2.4.2.  Da confecção do edital 

Habilitado o botão indicado acima, o Edital para o leilão está apto a ser expedido.  

Ao clicar no botão “Expedir Edital”, será apresentado ao usuário: 

 Lista dos processos e respectivos bens inseridos na pauta da hasta; 

 Campo para indicação do tipo de publicação: Publicação DJe e/ou Entrega ao 

Leiloeiro e/ou Afixação. 

 Campo de Texto livre para a inserção do Edital do Leilão; 

 Campo para indicação do Nome do Juiz da Alienação. 

Vejamos: 
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Finalizada a atividade, o SCPv formatará, automaticamente, documento em pdf., 

contendo o Edital completo da Hasta Pública, inclusive com a descrição dos bens de cada um 

dos processos. 
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Com a publicação do Edital, será lançado em todos os processos incluídos na 

respectiva Hasta o movimento de Leilão, com a indicação das datas de realização da hasta, e 

após o movimento de expedição de documento, neste caso o Edital. Neste movimento será 

juntado também, automaticamente, o documento gerado acima. Vejamos: 

 

Os processos sairão deste relatório de forma automática quando o Edital for expedido. 
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3.2.5. Atualização da situação do leilão  

Todos os processos com leilão marcado serão listados automaticamente no relatório de 

atividades denominado LEILÕES PARA ATUALIZAÇÃO. Os processos serão excluídos 

deste relatório manualmente pelo usuário, que deve fazê-lo somente após o lançamento da 

informação do resultado do leilão, que deverá ser realizado processo a processo. 

Observe-se na tela abaixo, a coluna denominada “situação”, que propicia ao usuário 

controle sobre sua atualização ou não. Quando a situação estiver descrita “Falta Realizar”, 

necessário, ainda, a realização da atividade pelo usuário. 

 

3.2.5.1. Situação 

No campo situação, o usuário indicará a situação do leilão ocorrido. As situações 

disponibilizadas são: a) Positivo; b) Parcialmente positivo ou, c) Negativo. 
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3.2.5.2. Valor da Venda 

Neste campo, o usuário deverá indicar o valor total do que foi arrematado no leilão. 

Os documentos produzidos/gerados pelo leiloeiro deverão ser convertidos ao meio 

eletrônico e juntados ao processo judicial correspondente. 

3.2.5.3. Observação 

O descrito no campo de observação será o que comporá o resumo do movimento, parte 

integrante da consulta processual. Sugere-se, neste caso, que o usuário indique a data e hora 

de realização do leilão do processo, demais informações somente se o usuário, a depender do 

caso, entender relevante. 

3.2.6. Retorno dos autos ao juízo de execução (unidade de origem) 

A competência do juízo de alienação se encerra com a expedição da carta de 

arrematação, lavratura do auto de leilão negativo ou com a ordem de entrega de bem móvel. 

Finalizada a expedição de todos os documentos necessários e/ou demais atos 

cartorários, o usuário deverá promover a remessa dos autos, aplicando o movimento 

REMESSA, destino SECRETARIA. 

 


